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JUÍZO DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL REGIONAL DE JACAREPAGUÁ COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 2009.203.030015-5 Autora: Maria de Fátima Evangelho Borges da Costa Réu: Banco Itaú S/A Crédito Imobiliário SENTENÇA Trata-se de ação ajuizada por Maria de Fátima Evangelho Borges da Costa em face de Banco Itaú S/A Crédito Imobiliário, na qual alega, em síntese, que em 30/01/1990, após ter visto propaganda veiculada pela Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica e pela Caixa Econômica Federal, onde se prometia financiamento 20% abaixo do preço de mercado e sem resíduo do saldo devedor, firmou contrato de compra e venda do imóvel situado na Rua Aladim, 241, Bloco 02, apt. 304, Vila Valqueire, nesta cidade, através da Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica, a qual cedeu todos os direitos creditórios ao Banco Itaú S/A em 25/06/1998; que nunca soube da existência de saldo devedor, pois nas boletas de pagamento nada era informado sobre isto, mas a partir da referida cessão ao Itaú passou a receber junto com as boletas planilha descritiva do saldo devedor; que buscou informações junto ao réu sobre isto, mas ele mesmo não sabia informar; que o referido saldo residual está estipulado na cláusula vigésima quarta e seus parágrafos para caso específico; que em 30/01/2005 o Banco estava cobrando R$ 205.366,32 de saldo devedor. Ao final, requer a antecipação dos efeitos da tutela para que o réu retire seu nome dos cadastros de inadimplentes; a declaração de nulidade da cláusula vigésima quarta e seus parágrafos do contrato; caso não seja acolhido o pedido anterior, a declaração de prescrição das diferenças apontadas pelo réu anteriores a cinco anos da data da citação válida; e a condenação do réu a fornecer ofício de baixa da hipoteca que grava o imóvel. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/58. A fls. 73 foi deferida gratuidade de justiça à autora e deferida a antecipação dos efeitos da tutela. Regularmente citado (fls. 91), o réu apresentou contestação às fls. 96/110, na qual defende o indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela e alega, em resumo, que o contrato firmado pela autora teve como critério de reajuste o PES/CP (plano de equivalência salarial por categoria profissional), com reajuste do saldo devedor pelo mesmo índice aplicado às cadernetas de poupança, sem cobertura pelo FCVS (fundo de compensação das variações salariais), com responsabilidade do mutuário pelo pagamento de eventual saldo devedor ao final do contrato; que a autora pretende, na verdade, um novo contrato, mas deve ser prestigiado o pacta sunt servanda; que é lícita a atualização do saldo devedor nos moldes da Tabela Price. Por fim, pugna pela improcedência do pedido. Com a contestação vieram os documentos de fls. 111/114. Réplica às fls. 120/121. Às fls. 118 e 125/126 as partes informam que não têm interesse na realização de audiência de conciliação nem outras provas a produzir. É o Relatório. Decido. Impõe-se o julgamento antecipado da lide, pois a matéria versada nos autos é unicamente de direito, nos termos do art. 330, I, do CPC. Inicialmente, verifica-se que estão presentes as condições para o legítimo exercício do direito de ação e os pressupostos processuais, razão pela qual passo ao exame do mérito da causa. Embora o contrato objeto da lide tenha sido celebrado pouco antes da entrada em vigor da Lei 8.078/90, em 30/01/1990, o entendimento mais correto e adotado pela jurisprudência majoritária de nossos Tribunais é que o CDC se aplica a ele. A uma, porque o contrato é de execução continuada, cujos efeitos se protraem no tempo e foram produzidos na vigência da Lei 8.078/90. A duas, porque a proteção do consumidor está prevista dentre os direitos fundamentais (art. 5º, XXXII, da CRFB/88) e dentre os princípios que regem a ordem econômica (art. 170, V, da CRFB/88). Com efeito, a relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo, inserindo-se a autora no conceito de consumidora, previsto no art. 2º da Lei 8078/90, e o réu no conceito de fornecedor de serviços, nos termos do art. 3º, caput e § 2º da Lei 8078/90. Dessa forma, sujeitam-se as partes às normas do Código de Defesa do Consumidor. Nessa linha de raciocínio, o contrato deve observar as normas e princípios estabelecidos na Lei 8.078/90, dentre os quais estão os princípios do reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo e da boa-fé objetiva (art. 4º, I e III) e o dever de informação que têm todos os fornecedores de produtos e serviços (art. 6º, III). No caso dos autos, o exame do documento de fls. 18, não impugnado pelo réu em sua extensa peça de defesa, demonstra que na ocasião da contratação a propaganda do financiamento do imóvel adquirido pela autora trazia em destaque a promessa de financiamento sem resíduo do saldo devedor, obrigando o fornecedor, nos termos do art. 30 da Lei 8.078/90. Contudo, no contrato de adesão que lhe foi imposto a cláusula vigésima quarta (fls. 25) prevê que não há cobertura pelo FCVS (Fundo de Compensação das Variações Salariais) e, por isto, eventual saldo devedor residual existente ao término do prazo pactuado é de responsabilidade do devedor, mutuário. Os parágrafos da referida cláusula prevêem o financiamento do saldo devedor. Tudo em clara afronta à propaganda veiculada na ocasião da contratação. Por isso, e considerando, ainda, o disposto no art. 51, IV, X, XV e parágrafo 1º, III, da Lei 8.078/90, a referida cláusula vigésima quarta e seus parágrafos devem ser declarados nulos. Nesse sentido o seguinte julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: Revisão de cláusulas contratuais. Mútuo hipotecário. Código de Defesa do Consumidor. Publicidade enganosa. Saldo devedor. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se firmando no sentido de admitir a aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de compra e venda de imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação, firmados anteriormente à sua vigência, sem a cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS), como na hipótese ora vertente. De fato, o contrato objeto da controvérsia foi firmado antes da entrada em vigor do Código de Defesa do Consumidor. Ocorre que a proteção ao consumidor é assegurada pela própria Constituição da República Federativa do Brasil, que, em seu artigo 5º, XXXII, prevê expressamente que o Estado promoverá a defesa do consumidor na forma da lei. Além disso, nos termos do artigo 170, V, da Carta Magna, a defesa do consumidor constitui princípio que deve nortear a atividade econômica do país. Assim, considerando-se que a relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo e que o contrato firmado entre as partes não prevê a cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS), tenho como aplicáveis as regras do Código de Defesa do Consumidor, que preconiza, em seu artigo 6º, III, que a informação clara e adequada sobre os diferentes produtos e serviços constitui direito básico do consumidor. Na hipótese dos autos ficou configurada a publicidade enganosa, uma vez que a informação veiculada pela Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica se deu no sentido de que o financiamento se daria sem resíduo de saldo devedor, não havendo nos autos qualquer prova de que os apelados tenham sido advertidos sobre a existência de tal saldo. Destarte, correta a sentença que declarou a nulidade da cláusula contratual que previa a responsabilidade dos apelados pelo pagamento do saldo devedor residual. Recurso a que se nega provimento. (0036880-81.2008.8.19.0203 (2009.001.67440) - APELACAO - 1ª Ementa - DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 08/06/2010 - TERCEIRA CAMARA CIVEL) Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do CPC, para tornar definitiva a decisão que antecipou os efeitos da tutela; declarar nula a cláusula vigésima quarta e seus parágrafos do contrato; e condenar o réu a fornecer ofício de baixa da hipoteca que grava o imóvel assim que quitadas as prestações pactuadas, sem a inclusão de saldo devedor residual, sob pena de multa a ser fixada em sede de cumprimento de sentença. Em conseqüência, condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 26 de julho de 2010. MARIANA MOREIRA TANGARI BAPTISTA JUÍZA DE DIREITO.
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